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AULA 2 – Costumes (Continuação)
Espécies de Costumes:

(i) segundo a lei;

(ii) na falta da lei;

(iii) contra a lei: inadmissível (corrente majoritária);
- Vigência das Leis no Tempo

(i) início da vigência:

· Regra Geral: 45 dias após a publicação (vacatio legis);
· Momento: na data da publicação ou em outra data que a prórpria lei determinar;

· Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia três meses depois de oficialmente publicada (art. 1º, § 1º, LICC);
· Se ocorrer nova publicação do texto legal começará a correr da nova publicação (art. 1º, §3º, LICC);
· As correções a texto de lei em vigor consideram-se lei nova, sujeita, naturalmente, aos prazoso normais das demais leis (art. 1º, § 4º, LICC)
(ii) término da vigência:

· Lei temporária: até o cumprimento do prazo estipulado ou, na sua ausência, até a lei que a modifique ou revogue.
· Revogação total (ab-rogarção): torna sem efeito toda a lei ou norma anterior;
· Revogação parcial (derrogação): torna sem efeito uma parte da Lei.
(iii) Princípio da irretroatividade da lei: Irretroativa é a lei que não se aplica à situações constituídas anteriormente (Art. 5º, XL, CF)
- Vigência da Lei no Espaço:

(i) Princípio da Territorialidade Temperada: Leis e Sentenças estrangeiras podem ser aplicadas no Brasil observadas as seguintes regras: 
· Não se aplicam leis, sentenças ou atos estrangeiros quando ofenderem a soberania nacional, ordem pública e bons costumes;
· Não se cumprirá sentença estrangeira sem o exequatur (art. 105, I, i, CF).
(ii) Território Nacional

· Real: compreende todo o solo ocupado pela nação, inclusive ilhas que lhe pertencem, os rios, os lagos e os mares interiores, os golfos, as baías, os portos, a faixa de mar exterior que ba nhá as costas, o espaço aéreo.
· Ficto: Diz respeito aos territórios considerados nacionais por ficção legal (navio a serviço das forças armadas em águas de países estrangeiros).
